
 

 

JUSTIÇA ELEITORAL 
 007ª ZONA ELEITORAL DE CODÓ MA 

  
REGISTRO DE CANDIDATURA (11532) Nº 0600438-70.2020.6.10.0007 / 007ª ZONA ELEITORAL DE CODÓ MA 
REQUERENTE: JOSE ROLIM FILHO, FORTE É POVO! 11-PP / 14-PTB / 90-PROS / 12-PDT / 25-DEM / 77-
SOLIDARIEDADE / 23-CIDADANIA / 18-REDE / 17-PSL / 40-PSB / 65-PC DO B, PPS - PARTIDO POPULAR
SOCIALISTA, DEMOCRATAS-CODO-MA-MUNICIPAL, PARTIDO COMUNISTA DO BRASIL - PC DO B, PARTIDO
DEMOCRATICO TRABALHISTA, PARTIDO PROGRESSISTA - PP, PARTIDO REPUBLICANO DA ORDEM SOCIAL
PROS, PARTIDO SOCIALISTA BRASILEIRO - MUNICIPAL - CODO-MA, PARTIDO SOCIAL LIBERAL - PSL,
DIRETORIO MUNICIPAL DO PARTIDO TRABALHISTA BRASILEIRO - CODO-MA, REDE SUSTENTABILIDADE -
MUNICIPAL - CODO/MA, PARTIDO SOLIDARIEDADE 
IMPUGNANTE: COLIGAÇÃO UNIÃO DO POVO (PSD,REP,PL,PSDB,PT,MDB,PODE,PV) 
Advogado do(a) IMPUGNANTE: CARLOS SERGIO DE CARVALHO BARROS - MA4947000-A 
IMPUGNADO: JOSE ROLIM FILHO 
Advogado do(a) IMPUGNADO: CLELIO GUERRA ALVARES JUNIOR - PI8561 
  
  
 
 
 

SENTENÇA
 

 
     Trata-se de Impugnação ao Registro de Candidatura do candidato José Rolim

Filho, candidato a prefeito do município de Codó (MA), pelo PDT, formulada pela Coligação União
do Povo.

     Sustenta a coligação impugnante que o candidato impugnado incide na
inelegibilidade prevista no art, 1º,I, “g”, da LC nº 64/90, eis que este teve contra si contas julgadas
irregulares no autos da Tomada de Contas nº 8057/2010 – TCE/MA (Processo nº 8057/2010), na
função de ordenador de despesas da Secretaria Municipal de Proteção ao Patrimônio Público.

      Argumenta que o entendimento acerca da não incidência de inelegibilidade por
julgamento de contas irregulares não alberga as contas prestadas por ordenador de despesas de
secretaria municipal.

       Em contestação de id nº 13067985, o candidato impugnado suscita ausência de
subsunção dos fatos à norma e de fundamentação jurídica, eis que a própria coligação
impugnante juntou jurisprudência que corroboram a tese do impugnado, uma vez que o órgão
competente para julgar as contas do Prefeito Municipal não é o TCE.

         Juntou certidão negativa de contas julgadas irregulares pelo TCE/MA.
        No mérito, alega que referida condenação não é irrecorrível, eis que se

encontra pendente de análise recurso de reconsideração naquela corte de contas. Aduz ainda
que as supostas irregularidades foram sanadas e que o TCE não é o órgão competente para
julgar as contas de prefeito municipal, haja vista que no ano de 2009, o impugnado exercia
mandato como chefe do executivo municipal. Pugnou pela improcedência do pedido de
impugnação. Juntou documentos.

         Em despacho de id nº 13216578, em observância ao contraditório e ampla
defesa, dado que a matéria trazida aos autos é unicamente de direito, concedi o prazo de 03
(três) dias para que as partes apresentassem as provas e para que o impugnante se
manifestasse acerca da documentação juntada pela parte impugnada.
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       Em manifestação de id nº 14963856, a coligação impugnante assevera que
seria necessário que o impugnado apresentasse cópia do protocolo da interposição e teor do
recurso em face do Acordão PL-TCE nº 699/2015 (Processo nº 8057/2010). Ressalta que o TCE-
MA sequer conheceu dos embargos de declaração opostos pelo impugnado.

        Afirma que o órgão competente para julgar o atual candidato, como ordenador
de despesas da Secretaria Municipal de Proteção ao Patrimônio é o TCE-MA.

        Encerrada a instrução processual, as partes mantiveram suas argumentações
em alegações finais.

          Parecer do MPE opinando pela improcedência da presente ação.
         É o relatório. Decido.
         Discute-se nos presentes autos se o candidato impugnado incide na

inelegibilidade prevista no art. 1º,I, alínea g, da LC nº 64/90.
 

“os que tiverem suas contas relativas ao exercício de cargos ou funções públicas
rejeitadas por irregularidade insanável que configure ato doloso de improbidade
administrativa, e por decisão irrecorrível do órgão competente, salvo se esta houver
sido suspensa ou anulada pelo Poder Judiciário, para as eleições que se realizarem
nos 8 (oito) anos seguintes, contados a partir da data da decisão, aplicando-se o
disposto no inciso II do art. 71 da Constituição Federal, a todos os ordenadores de
despesa, sem exclusão de mandatários que houverem agido nessa condição; “

 
     Analisando a inelegibilidade em comento, José Jairo Gomes assim se pronuncia:
 

“A inelegibilidade enfocada decorre do ato de rejeição de contas pelo órgão
competente. Trata-se de efeito secundário da decisão de rejeição. De sorte que a
inelegibilidade não é constituída por ato próprio da Justiça Eleitoral, a qual apenas
aprecia os fatos e as provas que lhe são apresentados, reconhecendo-a ou a
afastando. Cabe a essa Justiça proceder ao enquadramento jurídico dos fatos.”

(IN Direito Eleitoral. Atlas:São Paulo,2018. Pág. 286).

 
Para que a inelegibilidade em questão possa ser verificada e surta seu legais

efeitos são necessários, portanto, o preenchimento cumulativo dos seguintes requisitos:
1 – existência de prestação de contas relativas ao exercício de cargos ou funções

públicas;
2 – julgamento e a rejeição ou desaprovação das contas;
3- detecção de irregularidade insanável;
4 – que essa irregularidade insanável caracterize ato doloso de improbidade

administrativa;
5- decisão irrecorrível
6 – decisão emanada de órgão competente para julgar as contas
 
Entretanto, reputo imprescindível analisar, desde logo, se o TCE-MA é órgão

competente para apreciar e julgar as contas do candidato impugnado naquela época, eis que o
referido candidato exercia o cargo de Prefeito do Município de Codó (MA), no que tange ao
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exercício financeiro de 2009, como o próprio acórdão do TCE expressa.
           
Existia uma cizânia doutrinária e jurisprudencial se o Prefeito Municipal poderia ser

julgado, na qualidade de ordenador de despesas, pelo TCE ou pela Câmara de Vereadores.
Tal cizânia foi solucionada pelo STF em 10/08/2016:
 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PRESTAÇÃO DE CONTAS DO CHEFE DO
PODER EXECUTIVO MUNICIPAL. PARECER PRÉVIO DO TRIBUNAL DE
CONTAS. EFICÁCIA SUJEITA AO CRIVO PARLAMENTAR. COMPETÊNCIA DA
CÂMARA MUNICIPAL PARA O JULGAMENTO DAS CONTAS DE GOVERNO E
DE GESTÃO. LEI COMPLEMENTAR 64/1990, ALTERADA PELA LEI
COMPLEMENTAR 135/2010. INELEGIBILIDADE. DECISÃO IRRECORRÍVEL.
ATRIBUIÇÃO DO LEGISLATIVO LOCAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO
CONHECIDO E PROVIDO.

I - Compete à Câmara Municipal o julgamento das contas do chefe do Poder
Executivo municipal, com o auxílio dos Tribunais de Contas, que emitirão
parecer prévio, cuja eficácia impositiva subsiste e somente deixará de
prevalecer por decisão de dois terços dos membros da casa legislativa (CF,
art. 31, § 2º).

 II - O Constituinte de 1988 optou por atribuir, indistintamente, o julgamento
de todas as contas de responsabilidade dos prefeitos municipais aos
vereadores, em respeito à relação de equilíbrio que deve existir entre os
Poderes da República (“checks and balances”).

III - A Constituição Federal revela que o órgão competente para lavrar a decisão
irrecorrível a que faz referência o art. 1°, I, g, da LC 64/1990, dada pela LC 135/
2010, é a Câmara Municipal, e não o Tribunal de Contas.

 IV - Tese adotada pelo Plenário da Corte: “Para fins do art. 1º, inciso I, alínea g,
da Lei  Complementar 64, de 18 de maio de 1990, al terado pela
Lei Complementar 135, de 4 de junho de 2010, a apreciação das contas de
prefeito, tanto as de governo quanto as de gestão, será exercida pelas Câmaras
Municipais, com o auxílio dos Tribunais de Contas competentes, cujo parecer
prévio somente deixará de prevalecer por decisão de 2/3 dos vereadores” . V -
Recurso extraordinário conhecido e provido.

(STF. RE 848.826/DF. Rel.: Min. Luis Roberto Barroso. Red. para o acórdão: Min.
Ricardo Lewandowski). 

 

     Tal compreensão funda-se no fato de que, em sendo o Chefe do
Executivo verdadeiro chefe de um Poder autônomo, seria razoável e equânime que este fosse
julgado por outro Poder também autônomo.

Sobre a Teoria dos Freios e Contrapesos (“Checks and balances”) exposto no
julgamento acima, em artigo no site CONJUR denominado Freios, Contrapesos e os Limites da
Atividade Judicial, os autores Guilherme Augusto De Vargas Soares e Giovanna Dias abordam o
tema:
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"A figura dos “Checks and Balances”, comumente denominada de sistema de freios
e contrapesos, torna-se imprescindível para garantir essa independência e
limitação dos Poderes. Como pode ser lido:

Eis então a constituição fundamental do governo de que falamos. Sendo o carpo
legislativo composto de duas partes, uma prende a outra com sua mútua faculdade
de impedir. Ambas estarão presas ao poder executivo, que estará ele mesmo preso
ao legislativo. Estes três poderes deveriam formar um repouso ou uma inação. Mas,
como, pelo movimento necessário das coisas, eles são obrigados a avançar, serão
obrigados a avançar concertadamente.

Nesse contexto, a delimitação da atuação dos Poderes — e, aqui, damos ênfase
no Judiciário, que é o objeto de análise do presente ensaio —, é uma garantia de
que se pode esperar previsibilidade dos atos estatais, de que o uso do poder
não será feito de maneira arbitrária e que as demandas estabelecidas serão,
efetivamente, cumpridas. Quando o ativismo judicial se torna presente nas
práticas judiciárias, consequentemente, esse laço torna-se cada vez mais
enfraquecido, pois os Poderes, que antes possuíam limite de atuação, passam a
agir fora dele, invadindo a esfera institucional um do outro. Em outras palavras,
quando a resposta jurisdicional ultrapassa os limites estipulados no Direito,
automaticamente tem-se uma resposta arbitrária e, não raras vezes, criativa,
produzindo regras que não foram deliberadas publicamente.'

(Disponível em https://www.conjur.com.br/2019-nov-16/diario-classe-freios-
contrapesos-limites-atividade-jurisdicional. Acesso em 20/10/2020.)

 
 Foi com base nesse ideal de respeito à separação de poderes, que a Corte Máxima

de Justiça deste país selou qualquer controvérsia ainda existente, razão pela qual, verificado que
o órgão competente para julgar as contas de Prefeito Municipal é a Câmara de Vereadores, e não
havendo nos autos qualquer comprovação de que o referido órgão, autoridade soberana e
competente para apreciar as contas do Chefe do Executivo Municipal, julgou irregulares as
contas em comento, não há mais motivos para verificar se os demais requisitos apresentados na
alínea g, inciso I, da LC nº 64/90 foram ou não preenchidos, sob pena de violação aos princípios
constitucionais da celeridade e da economia processual.

 Quanto à alegação formulada na inicial de que o impugnado não possui idoneidade
moral, haja vista que possui funcionários em situação análoga à condição de escravos, verifico
que, conforme expresso pela ilustre promotora eleitoral, não há nos autos qualquer decisão
condenatória sobre o referido tema, motivo pelo qual não vislumbro a incidência de inelegibilidade
também neste quesito. 

Com estes fundamentos, em consonância com o parecer do Ministério Público
Eleitoral, JULGO improcedente o pedido de impugnação de registro de candidatura de JOSÉ
ROLIM FILHO, oportunidade na qual DEFIRO o seu registro de candidatura ao cargo de Prefeito
de Codó (MA), concorrendo com a seguinte opção de nome: Zito Rolim. Número para urna: 12.

           Publique-se. Registre-se. Intime-se.
           Codó (MA), 22 de outubro de 2020.
 

Flávia Pereira da Silva Barçante
Juíza Eleitoral
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